
QUESTÕES SOBRE DO PODER JUDICIÁRIO – DECIFRANDO 
A FCC (Fundação Carlos Chagas) 

 

1. Ano: 2025 Banca: FCC Órgão: TRT - 2ª REGIÃO (SP) Prova: FCC - 2025 - TRT - 2ª 
REGIÃO (SP) - Técnico Judiciário - Área Administrativa - Cabe ao Supremo Tribunal 
Federal (STF), dentre outras competências, processar e julgar, originariamente, 

A) nas infrações penais comuns e nos crimes de responsabilidade, os Ministros de Estado 
e os Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica, os chefes de missão 
diplomática e o Presidente da República. 

B) o habeas corpus, quando o coator for Tribunal Superior ou quando o coator ou o 
paciente for autoridade ou funcionário cujos atos estejam sujeitos diretamente à 
jurisdição do STF, ou se trate de crime sujeito à mesma jurisdição em uma única instância. 

C) a ação em que pelo menos metade dos membros da magistratura sejam diretamente 
interessados e aquela em que mais da metade dos membros do tribunal de origem 
estejam impedidos ou sejam diretamente interessados. 

D) a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal ou estadual, 
cujas decisões definitivas de mérito produzirão eficácia contra todos e efeito vinculante, 
exclusivamente com relação aos demais órgãos do Poder Judiciário. 

E) a ação declaratória de constitucionalidade de lei ou ato normativo federal ou estadual, 
devendo o Procurador-Geral da República ser previamente ouvido e o Advogado-Geral da 
União citado, previamente, para defender o ato ou texto impugnado. 

 

2. Ano: 2022 Banca: FCC Órgão: TRT - 17ª REGIÃO (ES) - No que concerne à carreira 
da Magistratura, considere: 

I. É obrigatória a promoção do juiz que figure por duas vezes consecutivas ou três 
alternadas em lista de merecimento. 

II. A promoção por merecimento pressupõe no mínimo três anos de exercício na 
respectiva entrância e integrar o juiz a primeira quinta parte da lista de antiguidade desta, 
salvo se não houver com tais requisitos quem aceite o lugar vago. 

III. Não será promovido o juiz que, injustificadamente, retiver autos em seu poder além do 
prazo legal, não podendo devolvê-los ao cartório sem o devido despacho ou decisão. 
Em conformidade com a Constituição Federal, a promoção de entrância para entrância, 
alternadamente, por antiguidade e merecimento, deve atender o constante em  

A) III, apenas.  



B) I, apenas. 

C) II e III, apenas. 

D) I e II, apenas.  

E) I, II e III. 

 

3. Ano: 2025 Banca: FCC Órgão: TRT - 2ª REGIÃO (SP) Prova: FCC - 2025 - TRT - 2ª 
REGIÃO (SP) - Analista Judiciário - Área Judiciária - Oficial de Justiça Avaliador 
Federal - Conforme previsão constitucional, são órgãos da Justiça do Trabalho o 

A) Supremo Tribunal Federal, o Tribunal Superior do Trabalho, os Tribunais Regionais do 
Trabalho, os juízes de direito investidos de jurisdição trabalhista e os juízes do trabalho. 

B) Tribunal Superior do Trabalho, os Tribunais Regionais do Trabalho e os juízes do 
trabalho. 

C) Tribunal Superior do Trabalho, os Tribunais Regionais do Trabalho, os juízes do trabalho 
e os sindicatos. 

D) Supremo Tribunal Federal, o Tribunal Superior do Trabalho e os Tribunais Regionais do 
Trabalho. 

E) Tribunal Superior do Trabalho, os Tribunais Regionais do Trabalho e as juntas de 
conciliação e julgamento. 

 

4. Ano: 2025 Banca: FCC Órgão: MPE-PI Prova: FCC - 2025 - MPE-PI - Analista 
Ministerial - Área Processual -  Nos termos da Constituição Federal e da jurisprudência 
do Supremo Tribunal Federal, a competência para processar e julgar mandado de 
segurança impetrado contra ato do Ministro de Estado da Justiça será 

A) dos juízes federais, por se tratar de ato de autoridade federal, excetuados os casos de 
competência dos tribunais federais. 

B) do Superior Tribunal de Justiça, excetuados os casos de competência do Supremo 
Tribunal Federal e dos órgãos Justiça Militar, da Justiça Eleitoral, da Justiça do Trabalho e 
da Justiça Federal. 

C) do Supremo Tribunal Federal, se o ato coator houver sido praticado por delegação do 
Presidente da República, nas hipóteses em que admitida constitucionalmente. 

D) do Supremo Tribunal Federal, observadas as regras regimentais da Corte quanto à 
competência para julgamento e ao eventual cabimento de recursos. 



E) do Superior Tribunal de Justiça, sendo cabível a interposição de recurso ordinário, de 
competência do Supremo Tribunal Federal, se denegatória a decisão. 

 

5. Ano: 2025 Banca: FCC Órgão: TRF - 4ª REGIÃO Prova: FCC - 2025 - TRF - 4ª REGIÃO 
- Técnico Judiciário - Área Administrativa - Atenção: Para responder à questão, 
considere a Constituição Federal de 1988. Alício é brasileiro nato, tem 62 anos de idade   
é membro do Ministério Público Estadual, com mais de dez anos de carreira. Thábata é 
brasileira naturalizada, advogada, tem 71 anos de idade e mais de vinte anos de atividade 
profissional. Joyce é brasileira nata, tem 40 anos de idade e é juíza federal com três anos 
de exercício. Com base apenas nas informações fornecidas, nestas situações, quanto à 
possibilidade de compor um Tribunal Regional Federal, 

A) apenas Joyce poderá compô-lo. 

B) apenas Alício poderá compô-lo. 

C) apenas Alício e Joyce poderão compô-lo. 

D) nenhum deles poderá compô-lo. 

E) Alício, Thábata e Joyce poderão compô-lo. 

 

6. Ano: 2025 Banca: FCC Órgão: TRF - 4ª REGIÃO Prova: FCC - 2025 - TRF - 4ª REGIÃO 
- Analista Judiciário - Área Judiciária - Especialidade: Oficial de Justiça Avaliador 
Federal 

Atenção: Para responder à questão, considere a Constituição Federal de 1988. 

Aos juízes federais compete processar e julgar 

A) as infrações penais praticadas em detrimento de bens, serviços ou interesse da União, 
inclusive as contravenções. 

B) as causas referentes à nacionalidade, exceto a respectiva opção, e à naturalização,  em 

como os habeas data contra ato de qualquer autoridade federal. 

C) os mandados de segurança contra ato de qualquer autoridade federal e as revisões 
criminais dos seus julgados. 

D) os crimes previstos em tratado ou convenção internacional, quando, iniciada a 
execução no País, o resultado tenha ou devesse ter ocorrido no estrangeiro, ou 
reciprocamente. 



E) os crimes de ingresso ou permanência irregular de estrangeiro, a concessão de 
exequátur às cartas rogatórias e a еxеcução de sentença estrangeira por eles 
homologadas. 

 

7. Ano: 2025 Banca: FCC Órgão: TRF - 4ª REGIÃO Prova: FCC - 2025 - TRF - 4ª REGIÃO 
- Analista Judiciário - Área Judiciária - Especialidade: Oficial de Justiça Avaliador 
Federal -  Nos termos da legislação penal e processual penal em vigor, e na esteira da 
Constituição Federal de 1988, não compete, em regra, aos juízes federais processar e 
julgar 

A) as infrações penais praticadas em detrimento de bens de sociedades de economia 
mista federal. 

B) as causas que envolverem grave violação de direitos humanos. 

C) os crimes cometidos a bordo de aeronaves, ressalvada a competência da Justiça 
Militar. 

D) os crimes contra a organização do trabalho. 

E) os crimes de ingresso irregular de estrangeiro. 

 

8. Ano: 2025 Banca: FCC Órgão: TRT - 1ª REGIÃO (RJ) Prova: FCC - 2025 - TRT - 1ª 
REGIÃO (RJ) - Técnico Judiciário - Área Administrativa -  Compete ao Supremo Tribunal  
Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe, dentre outras hipóteses, 
processar e julgar, originariamente: 

A) o mandado de segurança e o habeas data contra atos do Presidente da República, das 
Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, do Tribunal de Contas da União, 
do Procurador-Geral da República e do próprio Supremo Tribunal Federal; e julgar, em 
recurso ordinário, dentre outras hipóteses, o habeas corpus e o mandado de segurança 
decididos em única instância pelos Tribunais Superiores, se denegatória a decisão. 

B) os mandados de segurança e os habeas data contra ato de Ministro de Estado; e julgar, 
em recurso ordinário, dentre outras hipóteses, o crime político. 

C) o litígio entre Estado estrangeiro ou organismo internacional e a União, o Estado, o 
Município, o Distrito Federal ou o Território; e julgar, em recurso ordinário, dentre outras 
hipóteses, a extradição solicitada por Estado estrangeiro. 

D) o crime político; e julgar, em recurso ordinário, dentre outras hipóteses, as causas 
decididas em única ou última instância, quando a decisão recorrida declarar a 
inconstitucionalidade de tratado ou lei federal. 



E) a homologação de sentenças estrangeiras e a concessão de exequatur às cartas 
rogatórias; e julgar, em recurso ordinário, dentre outras hipóteses, as causas e os conflitos 
entre a União e os Estados, a União e o Distrito Federal, ou entre uns e outros, inclusive 
as respectivas entidades da administração indireta. 

 

9. Ano: 2025 Banca: FCC Órgão: TRT - 15ª Região (SP) Prova: FCC - 2025 - TRT - 15ª 
Região (SP) - Analista Judiciário - Área Judiciária - Após reiteradas decisões sobre 
matéria constitucional e observado o objetivo previsto na Constituição Federal, o 
Supremo Tribunal Federal poderá, 

A) de ofício ou por provocação, mediante decisão de dois quintos dos seus membros, 
aprovar súmula que, a partir da sua publicação na imprensa oficial, terá efeito vinculante 
em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta e 
indireta, nas esferas federal, estadual e municipal. 

B) por provocação daqueles que podem propor a ação direta de inconstitucionalidade, 
mediante decisão de dois terços dos seus membros, aprovar súmula que, a partir da sua 
publicação na imprensa oficial, terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos do 
Poder Judiciário, não possuindo, entretanto, efeito vinculante com relação à 
administração pública direta e indireta, tendo em vista a separação dos poderes. 

C) de ofício ou por provocação, mediante decisão de metade dos seus membros, aprovar 
súmula que, a partir da sua publicação na imprensa oficial, terá efeito vinculante em 
relação aos demais órgãos do Poder Judiciário, sendo que do ato administrativo que 
contrariar a súmula aplicável caberá reclamação ao Supremo Tribunal Federal. 

D) por provocação daqueles que podem propor a ação direta de inconstitucionalidade, 
mediante decisão de metade dos seus membros, aprovar súmula que, a partir da sua 
publicação na imprensa oficial, terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos do 
Poder Judiciário, sendo que da decisão judicial que indevidamente aplicar a súmula 
caberá reclamação ao Supremo Tribunal Federal. 

E) de ofício ou por provocação, mediante decisão de dois terços dos seus membros, 
aprovar súmula que, a partir da sua publicação na imprensa oficial, terá efeito vinculante 
em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta e 
indireta, nas esferas federal, estadual e municipal. 

 

10. Ano: 2025 Banca: FCC Órgão: TRT - 15ª Região (SP) Prova: FCC - 2025 - TRT - 15ª 
Região (SP) - Analista Judiciário - Área Judiciária -  Inclui-se na competência dos juízes 
federais processar e julgar 



A) os crimes contra a organização do trabalho e os crimes cometidos a bordo de navios  
ou aeronaves, ressalvada a competência da Justiça Militar. 

B) os habeas corpus, quando a autoridade coatora for juiz federal, e as causas entre 
Estado estrangeiro ou organismo internacional e Município. 

C) as causas em que a União for interessada na condição de autora, ré, assistente ou 
oponente, inclusive as de falência e as de acidentes de trabalho, exceto as sujeitas à 
Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho. 

D) os mandados de segurança contra ato de juiz federal e as causas fundadas em tratado 
ou contrato da União com Estado estrangeiro. 

E) os mandados de segurança contra ato dos Comandantes da Marinha, do Exército e da 
Aeronáutica e as causas em que empresa pública federal for interessada na condição de 
autora ou ré, inclusive as de falência e as de acidente de trabalho. 
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